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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Zé Inácio
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 98. 3269 3213 – dep.zeinacio@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI N°        /2018.

 Dispõe sobre meia passagem para estudantes nos serviços de transporte aquaviário intermunicipal do Estado do Maranhão.
  
Artigo 1º. Fica instituído o benefício da meia-passagem, caracterizado pelo desconto de 50% sobre o valor do bilhete de passageiro cobrado por todas as empresas concessionárias de Transporte Aquaviário Intermunicipal existentes no estado do Maranhão, para estudantes regularmente matriculados em Estabelecimentos de Ensino (público ou privado) fundamental, médio, técnico, supletivo e superior (graduação e pós-graduação) no âmbito do Maranhão, nos termos desta Lei.
§ 1º O presente benefício só será concedido aos estudantes regularmente matriculados em Estabelecimentos de Ensino do Maranhão oficialmente reconhecidos pelos órgãos competentes.

§ 2º É vedada a restrição de uso da meia-passagem estudantil, como previsto no caput deste artigo, ao período letivo, ficando assegurada a sua vigência durante o ano inteiro, todos os dias, inclusive em feriados.

Artigo 2º. A concessão do direito ao benefício da meia-passagem é assegurada em 20% (vinte por cento) do total de passagens disponíveis para vendas em cada trajeto realizado por cada embarcação.
Artigo 3º. Terão direito ao benefício da meia passagem os estudantes regularmente matriculados nos Estabelecimentos de Ensino mencionados no caput do artigo 1º que, no ato de compra do bilhete de passagem, apresentarem a sua Carteira de Identificação Estudantil – CIE – dentro do prazo de validade, emitida pelas organizações estudantis previstas no Decreto Federal n° 8.537/2015, a saber:

I - Associação Nacional de Pós-Graduandos - ANPG;

II - União Nacional dos Estudantes - UNE;

III - União Brasileira dos Estudantes Secundaristas - UBES;

IV - entidades estaduais e municipais filiadas às entidades previstas nos incisos I a III;

V - Diretórios Centrais dos Estudantes - DCE; e

VI - Centros e Diretórios Acadêmicos, de nível médio e superior. 

Artigo 5º. O descumprimento do disposto na presente Lei acarretará às operadoras de serviços de transporte aquaviário intermunicipal infratoras multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com aplicação em dobro no caso de reincidência. 

Artigo 6º. O Poder Executivo estabelecerá os regulamentos necessários à implantação do disposto nesta lei, prevendo o(s) órgão(s) responsável(éis) pelas providências administrativas e de fiscalização.

Artigo 7º. Ficam os Terminais Aquaviários do Maranhão obrigados a divulgar o conteúdo desta Lei através da colocação de placas, cartazes e afins em suas dependências, sobretudo na área de compra das passagens.
Artigo 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PLENÁRIO DEPUTADO NAGIB HAICKEL, em São Luís/MA, 20 de junho de 2018.
“É de Luta, É da Terra!”

Deputado ZÉ INÁCIO 
Deputado Estadual – PT

JUSTIFICATIVA
A meia-passagem é uma conquista histórica dos estudantes brasileiros, fruto de muita luta nas ruas por um direito fundamental para a classe estudantil. O presente Projeto de Lei busca regular a operação do sistema de transporte aquaviário intermunicipal com o intuito de conceder meia-passagem como mecanismo de apoio integral ao desenvolvimento do estudante como cidadão, que, portanto, além de estudar, precisa adquirir experiência profissional, cultural, etc.
Justifica-se sobretudo pelo fato de existirem estudantes que possuem residência fixa em municípios da Baixada Maranhense e regiões vizinhas, mas que, por conta dos estudos, residem temporariamente em São Luís. Por este motivo, necessitam transitar com maior frequência entre a capital maranhense e o seu município de origem, arcando com os custos de travessias em Ferrys, Lanchas, Catamarãs, etc., que comprometem o orçamento de qualquer estudante.
Além disso, há estudantes que trabalham durante um período nas cidades da Baixada Maranhense e estudam em outro período em São Luís (ou vice-versa), o que também gera um ônus financeiro que dificulta o processo de desenvolvimento e aprendizagem do estudante. 
Ademais, cabe ressaltar que o benefício da meia-passagem já é uma realidade no transporte municipal rodoviário, e atualmente os estudantes possuem o direito de realizar trajetos interestaduais pagando meia-passagem ou até mesmo gratuitamente. Por isso, tendo em vista a Política Nacional de valorização dos estudantes e de ampliação do acesso à educação, ao esporte, ao lazer, à cultura, etc., nos termos do Decreto Federal Nº 8.537/2015, é que submeto a esta Casa o presente projeto, tendo a certeza do acatamento de Vossas Excelências em defesa dos estudantes e da educação maranhense.
PLENÁRIO DEPUTADO NAGIB HAICKEL, em São Luís/MA, 20 de junho de 2018.
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